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LAVENÈRE: EX-PRESIDENTE DA OAB COMANDA A COMISSÃO QUE JULGA PEDIDOS DE PERSEGUIDOS POLÍTICOS DA DITADURA 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Comissilo de Anistia 

Resultado da 120 SessAo realizada no dia 07.12.2006 
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OS CASOS DE BEATRIZ E WALDEMIR FORAM INC WÍDOS NA PAUTA NA ÚLTIMA HORA 

• Duas indenizações fora de hora 
ANA MARIA CAMPOS  
DA EQUIPE ) ■1) CORREIO 	  

A Comissão de Anistia do 
Ministério da Justiça con-
nedeu indenização para 
uma integrante da pró- 

pria Comissão de Anistia. Por de-
cisão dns conselheiros, em ses-
são no qltimo dia 7, a arquiteta 
Beatriz Bargieri será beneficiada 
com um à pensão vitalícia no va-
lor de R 7.099, por ter sofrido 
persegui ão política durante a di-
tadura rii1itar. No mesmo dia, o 
process do marido dela, Walde-
mir Bar eri, também foi deferi-
do. Os d is casos não estavam na 
pauta de julgamento. Mas foram 
apreciados por iniciativa do rela-
tor do cso e presidente da co-
missão, Ó advogado Marcello La-
venère I1 achado, ex-presidente 
do Cons lho Federal da Ordem c  
dos Adv gados do Brasil (OAB). 

Os integrantes da comissão 

 

são esco idos por critérios polí-
ticos e fitam subordinados dire-
tamente ao gabinete do ministro 
da Justiça. A conselheira Beatriz 
doValle Bargieri integra a equipe 
desde juho de 2005 e foi nomea-
da pelo riinistro Márcio Thomaz 
Bastos dela atuação na área de 
direitos humanos. Ela também é 
vice-preSidente da ONG Tortura 
Nunca Mais, de São Paulo. O pro-
cesso en que reivindica a condi-
ção de anistiada política e a inde-
nização pelo que viveu como mi-
litante d esquerda durante o re-
gime militar foi protocolado me-
nos deurn ano antes de Beatriz se 
tornar conselheira. 

O pro esso do marido dela é 
mais antigo.  Waldemir Bargieri 
deu entrada no seu requerimento 
em setembro de 2001. A comis-
são começou a fimcionar um mês 
antes, quandoo então ministro 
da Justiçà, José Gregori, instalou 
um grup responsável por anali-
sar pedi os de indenização de 
pessoas limpedidas  de exercer 
suas atividades profissionais em 
decorrência de perseguição polí-
tica entre 18 de setembro de 1946 
e 5 de outubro de 1988. Segundo 
a assessoria de imprensa do Mi-
nistério da Justiça, Waldemir foi  

beneficiado apenas com conta-
gem de tempo de serviço, para 
efeito de aposentadoria. 

A pauta da 120a sessão, do dia 
7 de dezembro, foi publicada no 
site do ministério sem que os 
dois processos constassem como 
previstos para entrar em julga-
mento. Mas os casos foram apre-
ciados, na presença da Beatriz 
que participou da sessão. Ela, no 
entanto, não votou. Os pedidos 
foram deferidos com os votos do 
relator, Marcello Lavenère, e dos 
conselheiros Sérgio Ribeiro Muy-
laert e Deocleciano Queiroga. De 
acordo com a assessoria do mi-
nistério, não há impedimento le-
gal para que um processo seja 
julgado extrapauta e os casos que 
envolvem o casal teriam sido le-
vados à apreciação sem que a 
conselheira soubesse. 

Clandestinidade 
Por meio da assessoria da pas-

ta, Lavenère informou que deci-
diu levar os casos a julgamento 
porque considerava uma "injus-
tiça" que Beatriz fosse prejudica-
da por ser integrante da Comis-
são de Anistia. Ela e o marido te-
riam sido vítimas de arbitrarieda-
des durante a ditadura. Arquiteta 
de formação, ela vivia no Rio, 
quando em 1965 passou a ser 
perseguida. Por conta disso, en-
trou para a clandestinidade e tro-
cou de nome. Em 1973, ela foi 
presa e passou 114 dias nas de-
pendências do Destacamento de 

_ 
 

Operações de Informações —
Centro de Operações de Defesa 
Interna (Doi-Codi), que ficou co-
nhecido como um dos principais 
centros de tortura do pais. Beatriz 
também ficou presa no Departa-
mento de Ordem Política e Social 
(Dops) durante dois meses. 

Depois disso, ela foi condena-
da a dois anos de prisão. Mas o 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
reduziu a pena para um ano e 
quatro meses. Envolvida direta-
mente na questão, Beatriz é apon-
tada como uma conselheira 
atuante e muitas vezes chora ao 
analisar os processos que che-
gam à comissão. Com  a decisão 
da Comissão de Anistia, que deve  

ser chancelada pelo ministro da 
Justiça e publicado no Diário Ofi-
cial, a conselheira vai receber a 
pensão de R$ 7.099, sem descon-
to de Imposto de Renda, por toda 
a vida. Procurada pelo Correio, 
ela não quis comentar a decisão 
da Comissão de Anistia. 

A participação de Beatriz Bar-
gieri numa comissão encarrega- 

da de analisar uma questão que 
a afeta diretamente é apontada 
como controversa por parla-
mentares. Para o senador Jeffer-
son Péres (PDT-AM), a postura é 
"anti-ética". "Mesmo que ela te-
nha se dado como suspeita para 
apreciar o processo, trata-se de 
um comportamento que fere a 
ética. Essa conselheira não po- 

deria participar da comissão. 
Deveria ter se desligado ou não 
aceitado participar", avalia Pé-
res. "A tendência é que os cole-
gas fiquem mais sensíveis e sim-
páticos ao processo", acrescenta. 
Para a deputada Maria do Rosá-
rio (PT-RS), integrante da Co-
missão de Direitos Humanos da 
Câmara, poderia haver uma tro-
ca de favores na comissão se ou-
tros conselheiros também tives-
sem processos. "Poderia haver 
até uma permuta. Não é uma 
medida adequada e é passível de 
ser questionada", analisou. 

O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva também tem um pedido de 
anistia em tramitação no Ministé-
rio da Justiça desde julho de 2003. 
O processo está parado desde se-
tembro de 2004 no gabinete do mi-
nistro Márcio Thomaz Bastos, 
sem qualquer andamento. Desde 
que foi constituída, em agosto de 
2001, a Comissão de Anistia rece-
beu 53.333 pedidos, dos quais 
21.680 foram apreciados e julga-
dos. Desses, 9.635 foram aprova-
dos e 12.040 rejeitados. 


